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Resumo: À semelhança de outros países africanos, Moçambique estabeleceu, na década de 2000, um 
sistema nacional de avaliação e garantia de qualidade do ensino superior (ES) para velar a que as rápi-
das transformações, em particular a rápida expansão e diversificação do ES em Moçambique, não se-
jam necessariamente acompanhadas pelo declínio da qualidade. Tal como acontece em sistemas es-
tabelecidos em outros países, o sistema de garantia de qualidade estabelecido em Moçambique assente 
em três subsistemas, nomeadamente a autoavaliação, a avaliação externa e acreditação de cursos e de 
instituições. Por volta do ano 2014, o Conselho Nacional de Avaliação e Garantia de Qualidade 
(CNAQ) iniciou, pela primeira vez, o processo de acreditação de cursos. Desde essa altura, a Univer-
sidade Eduardo Mondlane (UEM) tem estado a participar no processo, tendo já acreditado cerca de 30 
cursos. Nesta comunicação pretendemos reflectir, a partir do nosso ponto de vista da UEM, sobre os 
desafios de acreditação de cursos em 4 dimensões, nomeadamente: o processo, os instrumentos, os cus-
tos e os efeitos.    
 

Introdução 

A partir dos anos 1990 em diante, alguns países africanos estabeleceram sistemas nacionais de 
garantia de qualidade do ES, para lidar com as transformações do sector de ES, em particular associa-
das à expansão rápida. Não admira que cerca de 70% das agências nacionais de garantia de qualidade 
tenham sido estabelecidas neste período. Dos anos 1960 a 1980, a questão de qualidade era geralmente 
negligenciada em África, como o era o próprio ES (Materu, 2007).  

Moçambique estabeleceu, na década de 2000, um sistema nacional de avaliação e garantia de 
qualidade do ES. Em 2007, o Conselho de Ministros aprovou através do Decreto No. 63/2007 o Siste-
ma Nacional de Avaliação e Garantia de Qualidade do Ensino Superior (SINAQES), incluindo o Con-
selho Nacional de Avaliação da Qualidade do Ensino Superior (CNAQ), como agência supervisora e 
implementadora do SINAQES. O estabelecimento desses sistemas visa, tal como nos outros países afri-
canos, regular ou lidar com a rápida expansão e diversificação do ES em Moçambique (Zavale et al. 
2015). Ao longo dos cerca de 12 anos da existência do SINAQES, foram implementados mecanismos 
tradicionalmente usados para a promoção de um sistema de  garantia de qualidade do ES e (Jeliazkova 
& Westerheijden, 2002; Westerheijden et al. 2007), nomeadamente a criação de estruturas e normas 
específicas de qualidade nas IESs, bem como o estabelecimento de processos de autoavaliação, 
avaliação externa e acreditação de cursos e instituições. De 2007 a 2014, foram elaborados regulamen-
tos, normas e instrumentos para o sistema, foram capacitadas estruturas e pessoal ligados à qualidade, 
foi realizada a autoavaliação piloto dos cursos. Em 2015, iniciou-se o processo de acreditação, sendo 
que os primeiros cursos foram acreditados em 2016. Desde então, o CNAQ faz anualmente a 
acreditação de cursos e IESs.   
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A Universidade Eduardo Mondlane (UEM), a maior e mais antiga IES pública de 
Moçambique, estabeleceu um sistema interno de garantia de qualidade em 2013 (Zavale et al. 2015). 
Desde então, a UEM realizou processos de autoavaliação e, a partir de 2015, de acreditação de cur-
sos, resultando disso a acreditação de 3 cursos em 2016, 2 cursos em 2017 e 9 cursos em 2018. Em 
2019, a UEM submeteu 21 cursos para acreditação. Ao longo do processo de acreditação, a UEM 
teve ilações importantes e enfrentou desafios. O presente artigo procura reflectir, a partir do caso da 
UEM, sobre os desafios de acreditação de cursos em Moçambique. O artigo focaliza-se sobre os de-
safios de acreditação de cursos em 4 dimensões, nomeadamente: o processo, os instrumentos, os cus-
tos e os efeitos. A relevância de fazer uma reflexão sobre o processo de acreditação dos cursos é du-
pla. Primeiro, quando essa reflexão é feita, ou procura focalizar-se sobre todo o continente 
(Hayward, 2006; Materu, 2007) ou sobre uma parte dos desafios (Dattey, 2017, 2014). Neste artigo, 
propomo-nos a estender essa literatura, analisando de forma agregada os desafios colocados pela re-
alização dos processos de acreditação dos cursos numa IES.  Em segundo lugar, apesar de a 
acreditação de cursos ser um dos mecanismos para melhoria da qualidade dos cursos oferecidos por 
uma IES, existe controvérsia em relação à capacidade ou possibilidade efectiva desse mecanismo 
contribuir para tal propósito. Uma reflexão sobre os desafios de acreditação procura contribuir para 
este debate, ao focalizar-se sobre a forma como a acreditação de cursos, realizada a partir de 2016, 
portanto 54 anos depois da criação da UEM, insere-se numa instituição que tinha mecanismos já pró-
prios. 

 

 

O Sistema de garantia de qualidade do ensino superior em África e em Moçambique 

 

Os sistemas de garantia de qualidade foram estabelecidos em África num contexto de rápida 
expansão do ES. O número de IESs cresceu de cerca de 30 na altura da independência, isto é, nos 
anos 1960, para mais de 600 nos anos 2000 (Zeleza, 2016). Este crescimento de IESs foi acompan-
hado pelo crescimento do número de estudantes, de cerca 200 mil nos anos 1970 para mais de 5 mi-
lhões nos anos 2000 (Mohamedbhai, 2014). Essa expansão permitiu o acesso ao ES de segmentos da 
população que tradicionalmente têm sido excluídos (Darvas et al. 2014), mas não foi acompanhada 
pelo aumento proporcional do financiamento (World Bank, 2010; UNESCO, 2015). A desproporção 
entre a expansão e o investimento financeiro no ES teve consequências — ou suscitou preocupações 
— em termos de qualidade. Moçambique estabeleceu um sistema de garantia de qualidade para fazer 
face à rápida expansão e diversificação do ES. Em 2007, o SINAQES foi introduzido com o manda-
to de desenvolver e promover os princípios da cultura de controle de qualidade sistemático dos 
serviços de ES (Zavale et al. 2015). 
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O sistema de garantia de qualidade na UEM 

 

O sistema de garantia de qualidade na UEM foi criado em 2013, com a aprovação pelo Con-
selho Universitário do Sistema Interno de Qualidade (SISQUAL) e do órgão implementador, o Gabi-
nete para a Qualidade Académica. À semelhança de outros sistemas no mundo, os objetivos do 
SISQUAL estão relacionados com a melhoria contínua de qualidade, quando orientados para os ac-
tores internos, e com a prestação de contas, quando virados para os actores externos. A melhoria de 
qualidade consegue-se através da autoavaliação de cursos, que culmina com a elaboração e imple-
mentação dos planos de melhorias, enquanto a prestação de contas faz-se através da avaliação exter-
na e acreditação de cursos e instituições. É, portanto, neste contexto continental, nacional e instituci-
onal que a UEM teve a experiência de acreditação de cursos. Antes de abordar os desafios da UEM, 
torna-se relevante apresentar o debate existente na literatura especializada sobre a acreditação.   
 

Acreditação como um mecanismo de garantia de qualidade 

 

Jeliazkova and Westerhejiden (2002) propuseram um modelo que permite enquadrar a 
acreditação no contexto geral do desenvolvimento dos sistemas de garantia de qualidade. O modelo, 
de quatro fases, situa a acreditação na primeira fase, isto é, na fase em que o principal problema en-
frentado por um sistema de ES é identificar padrões mínimos de qualidade e garantir que as IESs 
cumpram esses padrões mínimos. Portanto, a acreditação está mais interessada em garantir que as 
IESs atinjam os padrões mínimos. Quando esses padrões são alcançados, o sistema de garantia de 
qualidade avança para as fases seguintes, nomeadamente rankings e auditoria. Nessas fases avan-
çadas, o objectivo dos sistemas de garantia de qualidade não é tanto garantir o cumprimento de pa-
drões mínimos de qualidade, mas lidar com as dúvidas em relação à eficiência do ES e em relação à 
capacidade de as IESs inovarem em matéria de qualidade e estimularem uma cultura de qualidade 
sustentável.  

A acreditação é apenas um dos mecanismos, mas não o único, que permite a garantia de qual-
idade. Os benefícios da acreditação incluem garantir que as IESs e os cursos atinjam e mantenham 
os padrões de qualidade, atraiam estudantes, transfiram créditos, conheçam o seu nível de qualidade 
para ter acesso a fundos públicos, identifiquem as fraquezas e as forças e usem-nas pra melhorar a 
qualidade do ensino e aprendizagem providenciada aos estudantes (Garfolo & L’Huillier 2015; Sin 
et al. 2017). No entanto, acreditação nem sempre é vista como contribuindo para a melhoria da qual-
idade. Uma das críticas feita é de que é mais burocrática do que académica, isto é, considera o ES 
mais como uma indústria e isto faz com que se focaliza em processos e práticas que permitem a 
ocorrência da aprendizagem do que na ocorrência efectiva da aprendizagem (Kemenade & 
Hardjono, 2010).   



 

 173 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

 Acreditação em África 

 

O processo de acreditação é, no geral, muito recente em África, tal como o é o próprio siste-
ma de garantia de qualidade, se bem que alguns países (ex. Nigéria) tenham experiência mais antiga. 
Trata-se de um processo que geralmente envolve a revisão por pares, a autoavaliação, a visita e a 
elaboração, submissão, análise e aprovação de relatórios (Hayward, 2006). Embora existam algumas 
diferenças em algumas funções, a maioria das agências nacionais tem a função de estabelecer os pa-
drões mínimos de qualidade, fazer a monitoria das IESs avaliadas e aprovar ou negar a abertura de 
cursos e IESs. Os padrões, critérios e procedimentos de avaliação para efeitos de acreditação focali-
zam-se sobre indicadores como missão, gestão, governação, currículo, corpo docente e discente, 
pesquisa e extensão, garantia de qualidade, infraestruturas e internacionalização. A literatura sobre 
esta matéria permite sistematizar cinco desafios do processo de acreditação em África.  

O primeiro desafio é o custo da acreditação. Apesar de ser difícil estimar, com exactidão, es-
se custo, a literatura é consensual em afirmar que é alto (Hayward, 2006; Materu, 2007; Materu e 
Righetti, 2010). Em geral, a carteira de custos envolve pagamento das despesas de visita de campo, 
honorários para os avaliadores por pares, assim como custos subtis como os envolvidos na 
preparação da autoavaliação, acompanhamento, custos administrativos, custos de implementação dos 
planos de melhoria.  O desafio dos custos é particularmente relevante considerando que em nível 
nacional e institucional os orçamentos dificilmente incluem actividades de garantia de qualidade, 
sendo que essas atividades têm sido financiadas esporadicamente por doadores (Hayward, 2006; Ma-
teru, 2007; Materu e Righetti, 2010). Hayward (2006), por exemplo, estima que um sistema modesto 
de garantia de qualidade num país com 10 IESs pode custar cerca de 450 mil dólares à agência e 250 
mil dólares às IESs, isto sem incluir os custos necessários para implementar as melhorias para atingir 
os padrões exigidos. 

O segundo desafio é conceber uma abordagem de acreditação que seja um mecanismo não 
apenas de imposição burocrática ou “checklist” vinda de agências externas, mas de promoção e in-
centivo à melhoria efectiva de qualidade. Historicamente, os sistemas de garantia de qualidade ten-
dem a focalizar-se, por um lado, nos aspectos organizacionais e estruturais das IESs e dos cursos do 
que nas actividades e efeitos dos processos de ensino e aprendizagem (Asmod et al. 2016) e, por out-
ro lado, em aspectos facilmente mensuráveis (por ex. livros na biblioteca, rácio computador por estu-
dante, percentagem de docentes com doutoramento, publicações) do que em aspectos qualitativos 
que requerem uma avaliação individual e um processo longo de colecta de dados (por exemplo, estu-
dos de seguimento de graduados, de avaliação das experiências efectivas de aprendizagem dos estu-
dantes) (Hayward, 2006). Em África, existe consciência sobre a necessidade de uma abordagem de 
acreditação voltada para a melhoria efectiva da qualidade, mas o estabelecimento efectivo dessa 
abordagem constitui ainda um desafio. Dattey  et al. (2017), por exemplo,  avaliaram o impacto da 
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acreditação para a melhoria de qualidade nos indicadores de “inputs” de 64 cursos de sete univer-
sidades públicas e 2 privadas no Gana que tinham sido submetidos a dois ciclos de avaliação para 
efeitos de acreditação entre 2005 e 2012, tendo chegado à conclusão de que apenas os indicadores de 
qualificação do corpo docente e de bibliotecas registaram algumas melhorias, mas não os indica-
dores estruturais (por ex., rácio professor-aluno). Numa outra análise, Dattey  et al. (2014) chegaram 
à conclusão de que, depois de dois ciclos de avaliação, no geral, as universidades públicas  têm 
melhor desempenho do que as universidades privadas: nas universidades públicas, os indicadores 
como currículo, financiamento e infraestruturas mantiveram o status quo (as bibliotecas registraram 
algumas melhorias), e nas universidades privadas, os rácios estudante/professor, bibliotecas e in-
fraestruturas mantiveram o status quo, enquanto o currículo e financiamento até pioraram.  

O terceiro desafio é a existência e disponibilidade de pessoal qualificado em questões de gar-
antia de qualidade, incluindo membros de painéis de revisão por pares com perfil académico-

profissional. O sucesso da acreditação depende da qualidade, disponibilidade e integridade das pes-
soas que agem como revisores de pares. Em África, nem sempre é fácil ter um número suficiente de 
académicos que estão qualificados (quer nas suas áreas quer em matéria de qualidade do ES, inclu-
indo a diplomacia necessária para a visita de avaliação externa) disponíveis para serem revisores de 
pares e que sejam aceites por todos como actores neutros no processo. O nível de existência, disponi-
bilidade, qualificação e neutralidade dos membros das comissões de avaliação externa podem com-
prometer a legitimidade e aceitação do processo e resultados da acreditação (Odhiambo, 2014; Mate-
ru, 2007; Hayward, 2006).  

O quarto desafio é a existência e disponibilidade, no seio das IESs, de pessoal qualificado em 
questões de garantia de qualidade para fazerem a autoavaliação e recolher evidências. A acreditação 
exige que o pessoal administrativo e académico tenha formação adicional em matéria de garantia de 
qualidade e dedique, além do tempo normal das actividades de ensino e investigação (para o pessoal 
académico) e das atividades administrativas (para o pessoal administrativo), tempo adicional à auto-
avaliação e preparação da avaliação externa. Esse tempo adicional raramente tem uma remuneração 
extra, por ser considerado como parte integrante do trabalho normal do pessoal académico e admin-
istrativo, apesar do custo de oportunidade que ele representa (por exemplo, redução do tempo para a 
investigação, ensino e administração) (Odhiambo, 2014; Materu, 2007; Hayward, 2006). 
 

Os desafios da acreditação na UEM 

  
Tendo como base a literatura apresentada acima, apresentamos abaixo a nossa reflexão sobre 

os desafios da acreditação na UEM. Metodologicamente, a nossa análise baseia-se no nosso envolvi-
mento directo na gestão do sistema de garantia de qualidade da UEM desde a sua génese em 2013. 
Desde então, na qualidade de funcionários do órgão central de garantia de qualidade da UEM, es-
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tivemos envolvidos na criação do órgão, na elaboração de instrumentos para avaliação, na realização 
da autoavaliação piloto e subsequentes processos de autoavaliação, na redação e/ou análise dos 
relatórios feitos pelas comissões de autoavaliação dos cursos das diferentes faculdades e escolas, na 
acreditação e pré-acreditação dos cursos, na coordenação de todas as atividades associadas a esses 
processos, em particular a comunicação com a agência nacional de garantia de Qualidade, o CNAQ. 
Tal como referimos num outro artigo (Zavale et al. 2015), neste processo todo, a nossa atitude foi 
sempre de associar o nosso papel de actor com a reflexão sobre as nossas acções, através do método 
de reflexão na e sobre a acção. Este método, combinado com as dimensões dos desafios apresenta-
dos acima e os dados institucionais, permite-nos reflectir sobre desafios da acreditação na UEM em 
quatro dimensões: o processo, os instrumentos, os custos e os efeitos.    

 

Os Desafios do Processo 

O processo de acreditação na UEM segue as fases definidas pelo CNAQ, que constituem os 
que tradicionalmente são seguidos: a autoavaliação e a avaliação externa (e a acreditação propri-
amente tida, isto é, emissão do certificado). Cada um desses processos enfrenta desafios.  

O processo de autoavaliação enfrenta 2 principais desafios. O primeiro desafio é a existência 
e disponibilidade de pessoas para fazer a autoavaliação. Na UEM, foi criada estrutura em nível cen-
tral e em nível das faculdades para coordenar as actividades de garantia de qualidade. Em nível cen-
tral, foi criado o Gabinete para a Qualidade Académica (GQA), e em nível das Faculdades, o Depar-
tamento para a Qualidade Académica (Zavale et al. 2015). Tanto em nível central quanto em nível 
das faculdades, essa estrutura enfrenta o desafio de falta de pessoal. Em nível central, além do Direc-
tor do órgão e do pessoal administrativo (5 pessoas), não existe pessoal a tempo inteiro qualificado 
em matérias de garantia académica. Enquanto havia fundos, eram contratados docentes das Fac-
uldades para trabalharem a tempo parcial no GQA, mas as restrições financeiras havidas em particu-
lar a partir de 2016 praticamente extinguiram esta opção. Desde 2016, foi possível contratar apenas 
um docente a tempo parcial, mas que, como noutros sistemas, tem atividades normais de ensino e 
investigação na universidade. Situação similar ocorre em nível das faculdades: em geral, os departa-
mentos de qualidade funcionam apenas com uma pessoa, o Chefe de Departamento, sendo 
necessário constituir comissões ad-hocs para cada exercício de autoavaliação. Geralmente fazem 
parte dessas comissões pessoal docente e administrativo cujas atividades normais não são de auto-
avaliação, mas de docência, investigação e administração rotineira da universidade. Portanto, esta 
estrutura tem número de pessoal insuficiente, em quantidade, qualidade e disponibilidade, para 
atender uma universidade como a UEM, que tem 17 faculdades, 6 centros, 1800 docentes, 35000 
estudantes e localizada em 5 províncias de Moçambique. Os efeitos desta estrutura são a demora na 
submissão dos relatórios, a elaboração de relatórios de baixa qualidade, e a necessidade permanente 
de capacitação. O segundo desafio é a colecta e sistematização de evidências. A autoavaliação per-
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mitiu revelar a fraqueza do sistema de organização e gestão de informação universitária na UEM. 
Houve até dados aparentemente tão simples, mas que não havia evidência consistente, como dis-
tribuição de estudantes de um curso por sexo e idade.  

O processo de avaliação externa enfrenta 3 desafios principais. O primeiro é a existência e 
disponibilidade de pessoas qualificadas para serem membros de painéis de revisão por pares, bem 
como o grau de neutralidade desses membros. O CNAQ tende a incluir nas comissões de avaliação 
externas membros com grau académico de doutor. Isso significa que, nos 34 cursos da UEM auto-
avaliados para efeitos de acreditação, foram incluídos cerca de 100 doutores (se considerarmos que 
cada comissão é, em média, constituída por 3 membros). Em outras palavras, para avaliar a totali-
dade dos cerca de 130 cursos da UEM, seriam necessários mais ou menos 400 doutores. Ora, a 
UEM, a universidade mais antiga do país, tem cerca de 400 doutores no total de 1800 académicos. 
Este número representa 22%, acima da média de 15% em nível nacional. Mas mesmo essa média 
pode ser inferior considerando a possibilidade de duplicação na contagem de número de docentes 
universitários. Mais ainda, por ser a universidade mais antiga, existe forte probabilidade de os dou-
tores de outras universidades estarem em conflito de interesse com a UEM (por terem sido antigos 
estudantes ou funcionários da UEM). Portanto, o número de doutores que potencialmente pode inte-
grar as comissões de avaliação externa é insuficiente em relação às necessidades.  Esse número torna
-se suficiente ainda se considerarmos que a maior parte desses doutores não tem formação em maté-
ria de garantia de qualidade e que está concentrada em áreas específicas (por exemplo, humanidades 
e ciências sociais, veterinárias). Esse desafio faz com que, ainda que devidas precauções sejam tom-
adas, seja difícil evitar conflitos de interesse. Houve situações em que dois cursos da mesma fac-
uldade com praticamente as mesmas condições tiveram níveis diferenciados de acreditação apenas 
porque tinham avaliadores diferentes com poder discricionário diferente. Uma alternativa para mini-
mizar esse desafio seria incluir profissionais experientes (por exemplo, médicos, engenheiros, ar-
quitectos) nas comissões, mesmo que não possuam o nível de doutoramento. O grau de doutor é 
importante para um docente ou investigador (que queira seguir a carreira académica), mas não 
necessariamente para um profissional. Nos seus cursos de graduação, a UEM não forma 
investigadores, mas profissionais. Por esta razão é fundamental a opinião dos profissionais sobre os 
curricula e os graduados. Além disso, a maioria dos potenciais empregadores dos graduados, em 
nível da graduação, não são instituições académicas, sejam elas de ensino ou de investigação,  mas 
instituições públicas e privadas não académicas, que raramente precisam de pessoal com 
doutoramento. Aliás, o próprio Manual de Avaliação Externa não se refere à exclusividade, mas à 
preferência pelos Especialistas com grau de Doutor.   

O segundo desafio é a necessidade de clarificação e consertação sobre os procedimentos de 
acreditação prévia. O Decreto N. 46/2018, de 1 de Agosto, sobre o Regulamento de Licenciamento e 
Funcionamento das Instituições de Ensino Superior,  no seu artigo 21, determina que compete ao 
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Ministro que superintende a área de Ensino Superior autorizar o funcionamento de cursos e/ou 
programas, mediante a apresentação da Acreditação Prévia, emitida pelo CNAQ.  O Guião de 
Acreditação Prévia, elaborado pelo CNAQ, clarifica alguns procedimentos da acreditação, mas é 
omisso em relação a pelo menos dois assuntos. Primeiro, a sequência dos actos. Antes da aprovação 
desse decreto, a abertura e funcionamento dos cursos dependiam da aprovação pelos Conselhos 
Universitários ou órgãos similares. Com a entrada em vigor do decreto, não está claro se a avaliação 
externa ocorre antes, em paralelo ou depois da aprovação dos cursos. Segundo, os prazos. O CNAQ 
estipula prazos para a submissão dos relatórios de autoavaliação para acreditação prévia, que 
raramente coincidem com os processos internos de criação dos cursos, pelo menos em nível da 
UEM.  Por essa razão, o CNAQ, pelo menos para efeitos de acreditação prévia, não devia ter prazos 
de submissão, porque isso permitiria que as IESs submetessem os seus relatórios à medida que os 
cursos fossem aprovados. Segundo, existem cursos financiados por projectos e que a demora na sua 
abertura pode comprometer os financiamentos.  

O terceiro desafio da avaliação externa para efeitos de acreditação é a necessidade de evitar a 
integração nas CAEs de membros que estejam em conflito de interesse em relação à IES/faculdade 
ou curso a avaliar, bem como a necessidade de redefinir o conceito de conflito de interesse. Algumas 
CAEs incluíam membros que eram gestores seniores de universidades, escolas ou faculdades em 
outras IESs, situação definida pelo manual de avaliação externa como sendo de conflito de interesse. 
Por exemplo, o Cógido de Conduta do Avaliador Externo, no seu artigo 5, alínea d), refere como 
situação de conflito de interesse do avaliador externo “ser, no momento da avaliação, director de 
uma escola ou faculdade noutra IES do País”. Este conflitto de interesse deve ser evitado porque 
compromete todo o processo de avaliação, dada a propensão de falta de ou fraca isenção dos 
avaliadores externos que se encontram nessa situação. Alguns avaliadores externos nessa situação, 
mais do que avaliar, manisfestaram atitude de competição com a UEM e tendem a avaliá-la 
comparando-a com a sua própria instituição e nem sempre com base nos padrões estabelecidos.  
 

 Os Desafios dos instrumentos  
Os instrumentos de acreditação na UEM têm as características gerais dos instrumentos usados em 
outros contextos para efeitos de acreditação. Trata-se de um conjunto de indicadores, padrões e crité-
rios de verificação que incidem sobre diferentes dimensões da universidade, tais como missão, 
gestão, governação, garantia de qualidade, corpo docente, corpo discente, currículo, infraestruturas, 
internacionalização. Esses instrumentos geralmente são corporizados sob forma de manuais, que  
 

____________________________________ 

CNAQ (2016). Manual de Avaliação Externa de Cursos e/ou Programas, 2ª Edição, Maputo. Ver o ponto 4.2.3, intit-
ulado “específicas do Especialista”, na página  13; ou ver o artigo 2 (sobre o perfil do Avaliador Externo)  do Código de 
Conduta do Avaliador Externo, na página 56. 
CNAQ (2016), Manual de Avaliação Externa de Cursos e/ou Programas, 2ª Edição, Maputo, página 57. 
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contêm, além dos indicadores, padrões e critérios de verificação de evidência, um conjunto de in-
struções de procedimentos, incluindo procedimentos para a classificação do desempenho. Os in-
strumentos colocam à autoavaliação e avaliação externa para efeitos de acreditação três desafios 
principais. O primeiro desafio é encontrar um equilíbrio entre uma abordagem de autoavaliação que 
satisfaça as exigências burocráticas vindas do CNAQ, e a autoavaliação interiorizada pelas comis-
sões de autoavaliação. No início do processo de autoavaliação em 2014, o CNAQ ainda não tinha 
os manuais com indicadores e procedimentos consolidados de avaliação e classificação do desem-
penho. Nessa altura, pelo menos na experiência piloto que envolveu 19 cursos de diferentes fac-
uldades e escolas, a UEM fez uma autoavaliação mais profunda dos cursos, que envolvia até con-
sulta aos graduados e empregadores (ver Zavale et al. 2015). Com o refinamento dos instrumentos 
de acreditação, os instrumentos foram simplificados e a autoavaliação passou a consistir mais num 
“cheklist” com vista a satisfazer ao CNAQ, do que num verdadeiro e autêntico processo de reflexão 
interna sobre a situação do curso e da instituição. O segundo desafio é a necessidade de diferenciar 
os indicadores em função dos cursos. Por exemplo, para cursos de ciências sociais e humanidades, 
o indicadores como reconhecimento por uma ordem profissional não é aplicável, porque 
geralmente não existe uma ordem nessas áreas. É preciso reanalisar o mapa de indicadores 
propostos pelo CNAQ e ver a sua aplicabilidade e adequabilidade em função das áreas 
disciplinares. O terceiro desafio é a necessidade de encontrar instrumentos que permitam a 
avaliação objectiva dos padrões, critérios de verificação e evidências. Actualmente, a avaliação 
externa é feita com base no modelo de avaliação por pares, isto é, a avaliação externa de um curso 
numa IES é feita por académicos de outras IESs. Embora este modelo seja o que é geralmente 
usado nesses processos — devido à colegialidade que caracteriza a actividade académica —, é 
necessário reduzir o potencial de subjectividade dos avaliadores externos. Uma forma de reduzir 
esse potencial seria detalhar de forma objectiva, sempre que possível, os critérios de verificação. 
Por exemplo, critérios como “Posto para prestação de primeiros socorros devidamente equipado 
para apoio à comunidade académica”; “Consumíveis, reagentes e equipamentos em número 
suficiente que estejam de acordo com as disciplinas do curso e/ou programa” podem dar azo a 
várias e até discordantes interpretações, quer da parte dos avaliadores externos, quer da parte dos 
membros da Comissão de autoavaliação. A possibilidade de várias interpretações e subjectividade 
são agravadas considerando o potencial de conflito de interesse e competição entre as diferentes 
IESs de Moçambique. 

 

Os Desafios dos custos  
 

À semelhança do que acontece um pouco por toda a África, o custo da acreditação é 
avultado em Moçambique e na UEM. A primeira carteira de custo está relacionada com a auto-
avaliação. Até 2016, os custos de recolha de evidências, pagamento dos honorários das comissões, 
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 apetrechamento dos departamentos de qualidade académica das faculdades e escolas eram maiori-
tariamente suportados por projectos, com uma insignificante participação do orçamento do Estado 
(Zavale et al. 2015). Findos os projectos, a autoavaliação passou a ser exclusiva ou maioritariamen-
te financiada pelo Estado, o que coloca desafios na capacidade de o Estado continuar a fazê-lo, con-
siderando as suas restrições orçamentais. Além dos custos directos de suportar o sistema de gar-
antia de qualidade, existe o custo relacionado com o tempo que o pessoal a tempo parcial contrata-
do para o sistema sacrifica das atividades normais de ensino, investigação e extensão. A segunda 
carteira de custos tem a ver com o pagamento de taxas de acreditação. Até 2015, a acreditação não 
era cobrada directamente às IESs, porque doadores suportavam os custos. Mas a partir de 2016, o 
CNAQ começou a cobrar taxas, fixadas em 46 salários-mínimos por cada curso a acreditar, além de 
cotas anuais. Para universidades públicas como UEM, esse custo afigura-se insustentável devido às 
restrições do orçamento do Estado. Os cursos que foram pagos ou usaram receitas internamente 
geradas ou projectos ligados a doadores. Os custos de acreditação, se não forem devidamente acau-
telados, inibem como já inibiram as faculdades a submeter cursos. A terceira carteira de custos está 
relacionada com fundos para a implementação de melhorias decorrentes da autoavaliação e 
avaliação externa. Para isso, a UEM estabeleceu um fundo de melhorias, mas devido à exiguidade 
orçamental, praticamente nunca foi implementado. Essa situação comprometeu a possibilidade de 
haver melhorias em resultado do processo de autoavaliação e avaliação externa.  

 

Os Desafios dos efeitos  
 

Um estudo exaustivo seria necessário para avaliar os impactos da acreditação, particular-
mente quando os cursos tiverem tido um segundo ciclo de acreditação. Ainda assim, é possível 
avançar alguns desafios que se colocam em relação à possibilidade de este exercício contribuir para 
a melhoria de qualidade. Conforme referido acima, a exiguidade orçamental compromete a possi-
bilidade de implementação dos planos de melhoria de cursos: apenas 5% do fundo de melhorias 
aprovado em 2015 foi executado (UEM, 2017). Portanto, o primeiro desafio para que a acreditação 
produza efeitos é a falta de fundos. O segundo desafio tem a ver com a integração dos resultados da 
autoavaliação e avaliação externa no ciclo normal de planificação e atividades das faculdades. As-
sim como as actividades de garantia de qualidade têm sido vistas à parte ou como adicionais às ati-
vidades normais de ensino, investigação e administração, existe tendência de ignorar os resultados 
da avaliação e acreditação de cursos na planificação geral na UEM. Essa situação faz com que, 
mesmo havendo recursos, seja difícil usá-los e orientá-los para a melhoria da qualidade institucion-
al. 
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